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§ 2º As Unidades Educacionais criadas após a data limite 
para a participação no Censo Escolar/INEP/MEC 2019, pode-
rão ser inseridas no Programa de Transferência de Recursos 
Financeiros – PTRF, conforme o disposto na Portaria SME nº 
2.251/2009.

§ 3º Serão desprezados os centavos dos valores repassados 
às escolas participantes do “Projeto Piloto de uso de Cartão 
Magnético”.

Art. 3º A partir do exercício de 2020, os valores serão 
repassados integralmente na dotação de custeio, devendo 
ser aplicados em conformidade com o artigo 3º da Lei nº 
13.991/2005.

§ 1º Quando da aquisição ou produção de bens patrimo-
niais, a Associação deverá atender ao disposto no item 15 do 
Anexo I da Portaria SME nº 4.554/2008.

§ 2º O estabelecido no caput deste artigo não invalida as 
notificações realizadas anteriormente para devolução de recur-
sos por utilização indevida de dotação.

§ 3º Os valores já repassados na dotação de capital per-
manecem vinculados a sua finalidade original, devendo ser 
utilizados na aquisição e/ou produção de bens patrimoniais.

Art. 4º As Unidades Educacionais participantes do Progra-
ma “São Paulo Integral” terão acréscimo nos valores do PTRF, 
conforme critérios estabelecidos no artigo 35 da Instrução 
Normativa SME nº 21/2019, e demonstrados no Anexo VI parte 
integrante desta Portaria.

§ 1º As unidades educacionais que aderiram ao Programa 
“São Paulo Integral” em 2019 e farão sua implantação em 
2020, terão o acréscimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) no 
valor previsto para o primeiro repasse.

§ 2º As unidades educacionais que permaneceram no 
Programa “São Paulo Integral” em 2020, terão o acréscimo de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no valor previsto para o primeiro 
repasse.

§ 3º Os recursos mencionados no caput deverão ser utiliza-
dos em conformidade com o artigo 3º da Lei nº 13.991/2005, de 
forma a complementar as despesas imprescindíveis à implanta-
ção e implementação do referido Programa.

Art. 5º Terão direito aos repasses do PTRF as Associações 
cujas prestações de contas estiverem em conformidade com o 
disposto no artigo 4º da Lei nº 13.991/2005 e no artigo 5º do 
Decreto nº 46.230/2005.

Art. 6º Os prazos para a realização das despesas e presta-
ção de contas dos recursos recebidos devem seguir o estabele-
cido no Anexo VII desta Portaria.

§ 1º Para as APMs recém-cadastradas no Programa, o 
período de realização das despesas inicia-se a partir da confir-
mação do crédito na conta corrente.

§ 2º A realização de qualquer despesa está condicionada à 
suficiência de fundos na conta do Programa, em cada uma de 
suas ações específicas.

Art. 7º Desvincular o saldo dos recursos originalmente 
repassados às Unidades Educacionais do Ensino Fundamental e 
de Ensino Fundamental e Médio da Rede Municipal de Ensino 
para cobertura das despesas com “PTRF – Mais Escola”.

Parágrafo único. O saldo remanescente poderá ser utilizado 
preferencialmente com ações de combate à disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito escolar e demais des-
pesas previstas no Plano Anual de Atividades – PAA.

Art. 8º Destinar às unidades de Educação Infantil, CIE-
JA, EMEBS e CEU-Gestão recursos extraordinários para uso, 
preferencialmente, com as ações de combate ao Coronavírus 
(COVID-19).

Parágrafo único. O acréscimo será de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais) para as unidades de Educação Infantil, CIEJA e EMEBS 
e de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) para CEU-Gestão.

Art. 9º A SME incumbir-se-á de disponibilizar listagem 
com os itens que poderão ser adquiridos pelas unidades para 
as ações de enfrentamento a pandemia na Rede Municipal de 
Ensino.

Art. 10 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

guarda, e AUTORIZAMOS o pedido de aprovação de projeto 
de edificação nova na Rua Henrique de Paula França, 26 (SQL 
112.285.0023-0), em lote listado como área envoltória da Ca-
pela de São Miguel Paulista, bem tombado por meio da Resolu-
ção 05/CONPRESP/91, com área envoltória regulamentada pela 
Resolução 17/CONPRESP/14, conforme projeto apresentado (SEI 
029782198; 029782175).

Salientamos que deverá ser atendida toda a Legislação 
Edilícia incidente, bem como serem consultados os órgãos de 
Preservação Estadual e Federal, quando pertinente.

I. Publique-se, a seguir tome-se as providências necessárias 
visando informar o interessado e posterior arquivamento.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA SME Nº 4.790, DE 29 DE JUNHO 
DE 2020

6016.2020/0054341-4
Divulga os valores do Programa de Transferência de Re-

cursos Financeiros – PTRF às Associações de Pais e Mestres 
– APMs, das Unidades Educacionais – UEs, e APMSUACs, dos 
Centros Educacionais Unificados – CEUs, da Rede Municipal de 
Ensino para o ano de 2020.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO:
- a Lei municipal nº 13.991, de 10/06/2005, que institui o 

Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF às 
Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino;

- o Decreto municipal nº 46.230, de 23/08/2005, que re-
gulamenta a Lei nº 13.991/05, com as alterações do Decreto 
Municipal nº 47.837, de 31/10/2006;

- o Decreto municipal nº 56.343, de 18/08/2015, que es-
tende o PTRF para os Centros Educacionais Unificados – CEUs;

- o Decreto municipal nº 59.283, de 16/03/2020, que decla-
ra situação de emergência no Município de São Paulo e define 
outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente 
do Coronavírus;

- a Portaria SME nº 4.554, de 11/11/2008, que estabelece 
procedimentos para transferência e prestação de contas dos 
recursos destinados à execução do PTRF;

- a Portaria SME nº 2.251, de 03/04/2009, que estabelece 
a inclusão das Associações de Pais e Mestres - APMs das Uni-
dades Educacionais da Rede Municipal de Ensino recém-criadas 
no PTRF;

- a Portaria SME nº 8.814, de 23/12/2019, que dispõe 
sobre a transferência de recursos financeiros para as Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental e de Ensino Fundamental 
e Médio por meio do PTRF denominados “PTRF – Mais Escola”;

- a Instrução Normativa SME nº 21, de 19/08/2019, alte-
rada pelas IN SME nº 23, de 30/08/2019 e IN SME nº 44, de 
10/12/2019, que reorienta o Programa "São Paulo Integral" nas 
EMEIs, EMEFs, EMEFMs, EMEBSs e nos CEUs da Rede Municipal 
de Ensino; e

- o Princípio da eficiência administrativa.
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar os valores do Programa de Transferência 

de Recursos Financeiros – PTRF, que serão disponibilizados às 
Associações de Pais e Mestres – APMs, das Unidades Educacio-
nais – UEs, e APMSUACs, dos Centros Educacionais Unificados 
– CEUs, da Rede Municipal de Ensino para o ano de 2020.

Art. 2º Os valores dos repasses serão estabelecidos por 
tipo de Unidade Educacional beneficiária e número de alunos 
matriculados, em conformidade com os Anexos I, II, III, IV e V, 
integrantes desta Portaria.

§ 1º Serão utilizados para o cálculo do número de alunos 
mencionados no caput os dados obtidos no Censo Escolar/
INEP/2019 e constantes na Portaria MEC nº 2.219/2019, publi-
cada no Diário Oficial da União em 30/12/2019;

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 655
SUBPREFEITURA DA VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO, 172
6033.2020/0000116-9 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 029056319), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-233.040-3.

6056.2020/0001731-1 - Multas: defesa
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL CESSÃO DE 

INFRA-ESTRUTURA LTDA E/OU NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA

DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 
presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 027604307), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-230.706-1.

6056.2020/0003487-9 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (ATUAL DENOMINAÇÃO DA TIM 

CELULAR S/A) 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 027800142) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.549-4 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2020/0003666-9 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA E/OU NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA

DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 
presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 027801080), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-235.769-7.

6056.2019/0007637-5 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSAO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA. 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028122323), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-230.731-2.

6012.2019/0004735-9 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TELEFÔNICA BRASIL S/A (incorporadora 

de VIVO S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028122873), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-232.942-1.

6056.2019/0007913-7 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação da TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028123480) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-232.937-5 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6033.2019/0002748-4 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028123645) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.895-7 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0007639-1 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSAO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA. 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028125404), INDEFIRO o recurso 
apresentado o declarando prejudicado, tendo em vista sua ex-
temporaneidade, mantendo-se o Auto de Multa 06-230.520-4.

6060.2019/0002475-0 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S.A. 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028179701) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.891-4 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0002477-6 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S.A.
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 028180148) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.896-5 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2020/0000192-1 - Multas: cancelamento
Despacho deferido
Interessados: CARLOS HUMBERTO RODRIGUES PEREIRA
ASSUNTO: Comunicação de Regularização de MPL
OBJETIVO: Cancelamento de Auto de Multa
DESPACHO
Considerando os elementos constantes do presente em 

especial o atendimento das exigências do Decreto 54.039/2013 
que alterou os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto 52903/12 e 
regulamentou o artigo 3º da Lei 15.733/13 e a comprovação 
da regularização da situação da limpeza no prazo estabelecido 
no artigo 12§3º da Lei 15442/11, DEFIRO a solicitação inicial 
aceitando a comunicação efetivada pelo requerente e como 
consequência o cancelamento do AM 06-235.541-4, como pre-
vê a Lei 15.442/11 alterada pela lei 15.733/13 regulamentada 
pelo Decreto 52903/12 alterado pelo Decreto 54039/13. 

A seguir a UNAI para o que couber.

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 655
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
ENDERECO: AVENIDA SÃO JOÃO, 473
Departamento do Patrimônio Histórico
6025.2020/0003532-9 - (Construção Nova em Bem 

Tombado e Área Envoltória)
Despacho Deferido
Interessado: ARLINDO RACHID MIRAGAIA
DESPACHO: Com base no disposto nos artigos 18 e 21 

da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, endossamos o 
parecer técnico favorável emitido pela Supervisão de Salva-

adequação ao tema, a facilidade de comunicação e apresenta-
ção, bem como a representação do disitrito em seus aspectos 
culturais, econômicos, históricos, geográficos e ambientais;

8.2 – Para efeito de julgamento da Bandeira, serão consi-
deradas a originalidade, a adequação ao tema, a facilidade de 
comunicação e apresentação, bem como a representação do 
Distrito de São Lucas em seus aspectos culturais, econômicos, 
históricos, geográficos e ambientais;

8.3 – Entenda-se por composição original e inédita, no 
todo ou em parte, aquela que não contenha plágio e que não 
tenha sido editada, gravada, registrada ou apresentada em 
público até a realização deste Concurso;

8.4 – Qualquer comprovação de plágio ou cópia acarretará 
na exclusão do participante, sendo deste a inteira responsabili-
dade pelo ato;

8.5 – A Comissão Julgadora poderá não escolher nenhuma 
das obras inscritas e abrir novo edital referente a Criação da 
Bandeira e Hino Oficial do Município.

9 – Da seleção, da apresentação e do prazo para recursos:
9.1 – A Comissão Julgadora fará a seleção e julgamento 

das obras artísticas nas dependências da Subprefeitura Vila 
Prudente. Serão, então, eleitas as três melhores propostas para 
cada elemento (BANDEIRA E HINO);

9.2 – As propostas escolhidas serão disponibilizadas no 
mural de avisos da instituição;

9.3 – A definição pelo trabalho que melhor se encaixe no 
proposto será definida pela população, por meio das redes so-
ciais da Subprefeitura, onde ficarão expostos no período de 30 
de novembro de 2020 a 18 de dezembro de 2020.

9.4 – Caso algum concorrente deseje recorrer à decisão da 
seleção, isso deve ser feito no período de 30 de novembro de 
2020 a 07 de dezembro de 2020;

9.5 – Após o julgamento e o período de recursos, a obra 
vencedora será apresentada ao Subprefeito de Vila Prudente 
para que seja providenciada a sua divulgação em ato público, 
até março de 2021, na programação de Comemoração do Cen-
tenário do Padre Aldo.

10 – Dos itens a serem avaliados:
10.1 – Os itens a serem avaliados terão pontuação indi-

vidual de cinco a dez (5 a 10). Cada jurado preencherá a sua 
tabela e fará uma média que, somada à média dos demais 
jurados, dará o total de pontos obtidos;

10.2 – Itens constantes da Tabela de avaliação:
10.2.1 – Quanto ao Hino:
- Adequação ao tema;
- Clareza e comunicação;
- Correção;
- Letra;
- Originalidade;
- Representação do Distrito em seus aspectos culturais, 

econômicos, históricos, geográficos e ambientais.
10.2.2 – Quanto à Bandeira:
- Adequação ao tema;
- Clareza e comunicação;
- Correção;
- Originalidade;
- Qualidade da apresentação;
- Representação do Distrito em seus aspectos culturais, 

econômicos, históricos, geográficos e ambientais.
10.3 - Em caso de empate, o voto de minerva será do sub-

prefeito da Vila Prudente;
11 – Dos Direitos Autorais:
11.1 - O autor ou autores dos trabalhos vencedores cederá 

ou cederão a propriedade intelectual da obra de pleno direito e 
por prazo indeterminado à Subprefeitura Vila Prudente que se 
reserva o direito de publicar, gravar, confeccionar e divulgar o 
trabalho premiado.

12 – Das Disposições Geais:
12.1 – O ato de inscrição implica na aceitação integral e 

obrigatoriedade de cumprimento deste regulamento;
12.2 – Estão automaticamente desclassificados, em caráter 

inapelável e irrecorrível os concorrentes que descumprirem este 
Regulamento, provocarem atos que venham a prejudicar a rea-
lização do concurso ou que sejam desrespeitosos com os outros 
participantes ou com os organizadores;

12.3 – Os concorrentes abrem mão dos direitos sobre ima-
gem, letra e música e não serão remunerados ou ressarcidos de 
despesas, em hipótese alguma;

12.4 – A participação no concurso, relativamente ao(s) 
concorrente(s) vencedor(es) importará na cessão dos direitos 
autorais à Subprefeitura.

12.5 – A Subprefeitura Vila Prudente e a Comissão Orga-
nizadora do Concurso poderão determinar a realização de um 
novo concurso caso nenhum dos trabalhos apresentados seja 
selecionado pela Comissão Julgadora;

12.6 – A inobservância deste Edital, por parte de qualquer 
concorrente, implicará na sua desclassificação imediata;

12.7 – Os trabalhos concorrentes, após o Concurso, serão 
encaminhados ao acervo público da Subprefeitura Vila Pru-
dente;

12.9 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela 
Comissão Julgadora e/ou Organizadora que representará, no 
Ato, a Subprefeitura Vila Prudente;

12.10 – Elege-se o foro desta Capital, para conhecer e 
julgar disputas em torno deste Edital, no que não couber às 
comissões nomeadas.

Anexo I
Ficha de inscrição - Concurso de Escolha da Bandeira e 

Hino Oficial do Distrito de São Lucas
De acordo com os itens constantes no edital que institui a 

criação da Bandeira e Hino Oficial do Distrito de São Lucas, de-
claro que estou ciente do regulamento e me disponho a partici-
par do concurso ciente dos termos regulamentados neste edital.

CATEGORIA: HINO OU BANDEIRA
Nome:
RG:
CPF:
Data de Nascimento:
Endereço:
Bairro:  Cidade: ________ - CEP: ________.
Telefones:
Residencial:  Comercial:  Celular: ( ) -
E-mail:
A ser preenchido por um coautor (se houver vários compo-

nentes no desenvolvimento do trabalho)
Nome:
RG:
CPF:
Data de Nascimento:
Endereço:
Bairro: 
Cidade: ____________ - CEP: ____________.
Telefones:
Residencial:  Comercial:  Celular: ( ) -
E-mail:
Assinatura Autor  
Assinatura coautor(es) (Se houver)
DECLARAÇÃO DE CEDÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS
Nome:
RG:
CPF:
Data de Nascimento:
Sexo:
Endereço:
Bairro:    
Cidade: ____________ - CEP: ____________.
Telefones:
Residencial:  Comercial:  Celular: ( ) -
E-mail:
Declaro estar inteiramente de acordo com os termos do 

Regulamento e Edital do Concurso n° 001/2019, e concordo em 
ceder todos os direitos autorais e de propriedade sobre a obra 
apresentada.

São Paulo, de de .
Concorrente

 ANEXO I – CIEJA - EMEF - EMEFM  

NÚMERO DE ALUNOS 
VALOR FIXO 

(A) 
VALOR VARIÁVEL 

(B) 

VALOR TOTAL 
POR ESCOLA 

(A+B) 
Até 300 R$ 13.860,00 

Alunos Matriculados 
x 

R$ 5,40 

Valor Fixo 
+ 

Valor Variável 

301 a 500 R$ 15.480,00 

501 a 700      R$ 17.100,00  

701 a 900 R$ 18.720,00 

901 a 1200 R$ 20.340,00 

1201 a 1500 R$ 21.960,00 

1501 a 1800 R$ 23.580,00 

Acima de 1800 R$ 25.200,00 
 
 ANEXO II – EMEBS  

NÚMERO DE ALUNOS 
VALOR FIXO 

(A) 
VALOR VARIÁVEL 

(B) 

VALOR TOTAL 
POR ESCOLA 

(A+B) 
Até 250 R$ 18.000,00 Alunos Matriculados 

x 
R$ 5,40 

Valor Fixo 
+ 

Valor Variável 
251 a 350 R$ 21.600,00 

Acima de 350 R$ 24.300,00 
 
 ANEXO III – EMEI - CECI - CEMEI  

NÚMERO DE ALUNOS 
VALOR FIXO 

(A) 
VALOR VARIÁVEL 

(B) 
VALOR TOTAL POR 

ESCOLA(A+B) 
Até 200 R$ 10.800,00 

Alunos Matriculados 
x 

R$ 3,60 

Valor Fixo 
+ 

Valor Variável 

201 a 300 R$ 12.240,00 
301 a 400 R$ 13.680,00 
401 a 500 R$ 15.120,00 
501 a 600 R$ 16.560,00 
601 a 700 R$ 18.000,00 
Acima de 700  R$ 21.240,00 
 
 ANEXO IV – CEI DIRETO  

NÚMERO DE 
ALUNOS 

VALOR FIXO 
(A) 

VALOR VARIÁVEL 
(B) 

VALOR TOTAL POR 
ESCOLA(A+B) 

Até 200 R$ 10.800,00  
Alunos Matriculados 

x 
               R$ 3,60 

Valor Fixo 
+ 

Valor Variável 
 

201 a 250 R$ 11.760,00  

251 a 300 R$ 12.720,00 

Acima de 300  R$ 13.680,00  
 
 ANEXO V – CEU GESTÃO  

VALOR VARIÁVEL: (A) 
Nº de educandos + atividades 

complementares cadastradas no EOL, e 
constantes no Censo Escolar 2019 

x  
R$ 5,40 

VALOR FIXO: 
(B) 

 
 
 
 

VALOR TOTAL POR CEU (A+B) 
  

Valor Fixo +Valor Variável 
 
 
 

Exemplo: 1.980 alunos + 527 atividades 
complementares cadastradas   
= 2.507 x R$ 5,40 = R$ 13.537,80 

R$ 17.400,00 
R$ 17.400,00 + R$ 13.537,80 = 

R$ 30.937,80 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 30 de junho de 2020 às 01:17:25.
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RESOLVE:
Art. 1º A ASSOCIAÇÃO CENTRO SOCIAL BROOKLIN PAU-

LISTA, CNPJ: 61.863.825/0001-24, situada na Rua Viaza, nº 50, 
Bairro: Jardim Aeroporto, São Paulo, tem seu credenciamento 
renovado, nos termos da Instrução Normativa SME nº 29/19, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/Diretoria 
Regional de Educação Santo Amaro, concedido pela Portaria nº 
100/17, DOC de 29/06/2017.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do cre-
denciamento, a Diretoria Regional de Educação Santo Amaro 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3 (três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/Colaboração denun-
ciado unilateralmente pela Administração por irregularidades 
em seu cumprimento, quando não atendidas às exigências na 
prestação de contas final.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

6016.2017/0022222-1 - PORTARIA Nº 142, DE 
29 DE JUNHO DE 2020.

A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29/19 e do 
que consta do SEI 6016.2017/0022222-1 e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art. 1º O MOVIMENTO COMUNITÁRIO DE PROMOÇÃO 

HUMANA, CNPJ: 43.320.977/0001-07, situada na Rua Professor 
Waldemiro Postch, nº 90, Bairro: Cidade Domitila, São Paulo, 
tem seu credenciamento renovado, nos termos da Instrução 
Normativa SME nº 29/19, com a Secretaria Municipal de Educa-
ção de São Paulo/Diretoria Regional de Educação Santo Amaro, 
concedido pela Portaria nº 199/17, DOC de 29/06/2017.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do cre-
denciamento, a Diretoria Regional de Educação Santo Amaro 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3 (três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/Colaboração denun-
ciado unilateralmente pela Administração por irregularidades 
em seu cumprimento, quando não atendidas às exigências na 
prestação de contas final.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

6016.2020/0055025-9 - PORTARIA Nº 144, DE 
29 DE JUNHO DE 2020

A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Portaria SME nº 1.669, de 29/01/2020 e 
do que consta do SEI nº

6016.2020/0055025-9, e
CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art. 1º A GFWC CrêSer – CNPJ: 07.376.674/0001-34, si-

tuada na Rua Salvador Rodrigues Negrão, nº 380, Bairro: Vila 
Marari - São Paulo, tem seu credenciamento, nos termos da 
Portaria SME nº 4.549/17, com a Secretaria Municipal de Educa-
ção de São Paulo, por meio da Diretoria Regional de Educação 
Santo Amaro.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º- Para fins de comprovação do credenciamento, a Di-
retoria Regional de Educação Santo Amaro emitirá “Certificado 
de Credenciamento Educacional” que habilitará a Organização 
para a celebração de parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação, na conformidade das normas específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3 (três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da parceira for denunciada por inadim-

plência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

Regional de Educação Jaçanã/Tremembé, concedido pela Porta-
ria nº 73/2017, DOC de 14/06/2017.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do creden-
ciamento, a Diretoria Regional de Educação Jaçanã/Tremembé 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/ Termo de Colaboração 
denunciado unilateralmente pela Administração por irregulari-
dades em seu cumprimento, quando não atendidas às exigên-
cias na prestação de contas final.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

REPUBLICAÇÃO POR SAÍDO COM INCORRE-
ÇÕES NO DOC. DE 27/06/2020, PÁG. 18.

Recredenciamento de Organização sem fins lucrativos. Ins-
trução Normativa nº 29, de 17 de outubro de 2019

PORTARIA Nº 91, DE 19 DE JUNHO DE 2020
DESPACHO DA DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
6016.2020/0051831-2 - O Diretor Regional de Educação, no 

uso das atribuições legais conferidas pela Instrução Normativa 
SME nº 29/19 e do que consta do SEI 6016.2020/0051831-2, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º A SAVIC - Sociedade Amigos de Vila Constança, CNPJ 

01.636.581/0001-15, situada na AV JARDIM JAPAO, nº 1587, 
Bairro: Vila Constança, São Paulo, tem seu credenciamento 
renovado, nos termos da Instrução Normativa SME nº 29/19, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/Diretoria 
Regional de Educação Jaçanã/Tremembé, concedido pela Porta-
ria nº 71/2017, DOC de 10/06/2017.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do creden-
ciamento, a Diretoria Regional de Educação Jaçanã/Tremembé 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/ Termo de Colaboração 
denunciado unilateralmente pela Administração por irregulari-
dades em seu cumprimento, quando não atendidas às exigên-
cias na prestação de contas final.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAMPO LIMPO

 6016.2020/0050057-0 - PORTARIA Nº 73, DE 12 
DE JUNHO DE 2020

O Diretor Regional de Educação Campo Limpo, no uso 
de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO a competência 
atribuída pela Portaria SME nº 2.324 de 2017 e nos termos do 
disposto na Portaria nº 7.608 de 03/10/2019,art.3º; referente a 
Comissão de Avaliação e Credenciamento, em atendimento ao 
Edital de Credenciamento SME Nº 02/2020, publicado no DOC 
de 03/06/2020, às páginas 33 a 36, para análise e avaliação da 
documentação apresentada pelos candidatos para o Credencia-
mento de Instrutores de Instrumentos de Metais e Percussão, na 
Diretoria Regional de Educação sob orientação da SME/COCEU, 
para desenvolver atividades musicais com os estudantes da 
Rede Municipal de Ensino, de acordo com as atribuições especi-
ficadas no item 2 do respectivo Edital. RESOLVE:

I –Excluir da referida Comissão o seguinte servidor
1–Silvio Marciel Monari RF 599.852.2
II – Incluir na referida Comissão o seguinte servidor:
1.– Alex Sandro Murilo da Silva RF 801.953.3
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SANTO AMARO

 6016.2017/0022282-5 - PORTARIA Nº 141, DE 
29 DE JUNHO DE 2020.

A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29/19 e do 
que consta do SEI 6016.2017/0022282-5 e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;

RESOLVE:
Art. 1º Tornar pública a relação dos servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:
Relator RF/VC
Andrea Pereira de Almeida 626.155.8/3
Servidor Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Carla Reis Marinelli 857.225.9/1 14/03/2019
Elisângela dos Santos Martins 859.091.5/1 23/07/2019
Alissa Cereda Ribeiro Borrher 859.079.6/1 02/08/2019

Art. 2º Os critérios e parâmetros a serem utilizados para 
a Avaliação Especial de Desempenho (AED) deverão estar 
em conformidade com o Anexo III da Instrução Normativa 
(DINORT).

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2019/0069541-7 - PORTARIA Nº 82, DE 26 
DE JUNHO DE 2020

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Ipiranga, no uso de suas atribuições legais, em con-
formidade ao Decreto n º 57.817/2017, alterado pelo Decreto 
nº 58.986/19 e Instrução Normativa SME nº 28/2019, tendo em 
vista a necessidade de prosseguir com os trabalhos da Comis-
são Especial de Estágio Probatório – CEEP, constituída pela Por-
taria nº 215 de 22/10/2019, publicada no DOC de 02/11/2019, 
página 52, referente a EMEI SANTO DIAS DA SILVA,

RESOLVE:
Art. 1º - Excluir da Comissão a servidora: Vanessa Roberta 

de Andrade R.F: 738.060.7/1
Art. 2º - Incluir na Comissão a servidora: Yara Arroyo Go-

mes Correa R.F.: 692.198.1/1 Prof. de Ed. Infantil e Ens. Fund. I.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, mantendo inalteradas as demais disposições constantes 
na Portaria nº 215/2019.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
JAÇANÃ / TREMEMBÉ

 REPUBLICAÇÃO POR SAÍDO COM INCORRE-
ÇÕES NO DOC. DE 27/06/2020, PÁG. 18.

Recredenciamento de Organização sem fins lucrativos. Ins-
trução Normativa nº 29, de 17 de outubro de 2019

PORTARIA Nº 89, DE 19 DE JUNHO DE 2020
DESPACHO DA DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
6016.2020/0052046-5 - O Diretor Regional de Educação, no 

uso das atribuições legais conferidas pela Instrução Normativa 
SME nº 29/19 e do que consta do SEI 6016.2020/0052046-5, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE: 
Art.1º A ONG 13 de Maio, CNPJ nº 03.168.415/0001-6, 

situada(o) na Rua GENERAL JERONIMO FURTADO, nº 789, 
Bairro: Jardim Cabuçu, São Paulo, tem seu credenciamento 
renovado, nos termos da Instrução Normativa SME nº 29/19, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/Diretoria 

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2020-2-110

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SME/NUC.ADM_ATOS
2018-0.124.194-1 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCA-

CAO PENHA
DOCUMENTAL
DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE - SME
2018-0.12 4.194-1- EMEBS PROFESSORA NEUSA BASSETO 

- DRE PENHA - APURACAO PRELIMINAR - INJURIA - A VISTA 
DOS ELEMENTOS CONSTANTES NESTE PROCESSO, NOTADA-
MENTE DA MANIFESTACAO DE FL. 117, DETERMINO O ARQUI-
VAMENTO DO PRESENTE, COM FULCRO NO ARTIGO 113 DO 
DECRETO MUNICIPAL N 43.233/03.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 6016.2019/0069048-2 - PORTARIA Nº 79 DE 26 
DE JUNHO DE 2020

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional 
de Educação Ipiranga, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o artigo 8º do Decreto n º 57.817/2017, 
alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria nº 220/2019 que 
instituiu a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP na 
CEI DIRETO PE. GREGORIO WESTRUPP,

RESOLVE:
Art. 1º Tornar pública a relação dos servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:
Relator RF/VC
Patricia de Jesus Cardoso 677.510.1/1
Servidor Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Camila Oliveira de Souza Vazquez 776.3956/2 10/07/2017
Shisuka Sameshima 839.433.4/1 23/05/2017
Relator RF/VC
Siglia Pavanello Palmieri 681.105.1/1
Servidor Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Gleiciele Rocha Alencar 844.246.1/1 04/09/2017
Mirian Silva Nunes 839.481.4/1 17/04/2017
Sandra Cirilo Rainato 840.459.3/1 25/05/2017

Art. 2º Os critérios e parâmetros a serem utilizados para 
a Avaliação Especial de Desempenho (AED) deverão estar 
em conformidade com o Anexo III da Instrução Normativa 
(DINORT).

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2019/0069206-0 - 6016.2019/0069048-2 - 
PORTARIA Nº 80 DE 26 DE JUNHO DE 2020 

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional 
de Educação Ipiranga, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o artigo 8º do Decreto n º 57.817/2017, 
alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria nº 201/2019 que 
instituiu a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP na 
EMEI AFONSO CELSO,

 ANEXO VI – PROGRAMA “SÃO PAULO INTEGRAL”  

NÚMERO DE 
ALUNOS VALOR FIXO PERCENTUAL  

(por repasse) VALOR TOTAL 

EMEIs:      Valor normal do  

Até 200 R$ 10.800,00    Até 03 turmas: PTRF 

201 a 300 R$ 12.240,00   20% sobre o valor fixo  

301 a 400 R$ 13.680,00  + 

401 a 500 R$ 15.120,00   

501 a 600 R$ 16.560,00    Com 04 turmas: Percentual* 

601 a 700 R$ 18.000,00   25% sobre o valor fixo  

Acima de 700 R$ 21.240,00  + 

    

EMEFs:     Acima de 04 turmas:   R$ 10.000,00 (adesão)** 

Até 300 R$ 13.860,00   30% sobre o valor fixo ou 

301 a 500 R$ 15.480,00   R$ 5.000,00 (permanência)**  

501 a 700 R$ 17.100,00   

701 a 900 R$ 18.720,00   

901 a 1200 R$ 20.340,00   

1201 a 1500 R$ 21.960,00  * nos três repasses 

1501 a 1800 R$ 23.580,00  ** apenas no 1º repasse 

Acima de 1800 R$ 25.200,00   
 
 ANEXO VII – REPASSES  

Descrição 

Data limite para 
emissão da Nota 
de Liquidação pela 
DRE 

Período de 
Realização da 
Despesa pela 
Associação 

Período para 
Associação 
prestar contas 
à DRE 

Saldo Reprogramado 
De 01/12/2019 a 
31/10/2020 

De 03 a 
09/11/2020 

Repasse Único = 
1º (primeiro repasse) + 2º 
(segundo repasse) + Adicional 
(Covid-19) 

Até 31/07/2020  
A partir do crédito 
em conta até 
31/10/2020 

 REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DOC. DE 24/06/2020 PÁGINA 08.
6016.2020/0053.516-0 - PORTARIA Nº 128 DE 23 DE JUNHO DE 2020 
A DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA DRE SANTO AMARO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES DELEGADAS PELA PORTARIA Nº 379/2020,
RESOLVE
I- EM ATENDIMENTO AO CONTIDO NA PORTARIA SF Nº 92/2014, INDICA OS NOMES DOS FISCAIS E SUPLENTES RESPONSÁVEIS NA DRE-SA E EM CADA UNIDADE EDUCACIONAL, PELO ACOMPANHAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE ÁLCO-

OL ETÍLICO (ESPUMA) 1000ML E INSTALAÇÃO DE DISPENSER.
DRESA FISCAL RF SUPLENTE RF
 FABIANA SANTOS CABRAL 714.222.6 DALVA LOPES DOS SANTOS 666.768.6  EDVALDO CARDOSO DA SILVA 751.565.1
CEI FISCAL RF SUPLENTE RF
ÂNGELA MARIA FERNANDES NELIA ARGENTIERI FERREIRA 737.382.1 MAURA REGIA DE SOUSA 744.534.2 RITA DE CASSIA NEP. PEREIRA 828.064.9 MARCELO MANOEL C. DA CUNHA 828.639.6
BALNEÁRIO MAR PAULISTA SIIMONE DA SILVA R. HESSEL 723.463.5 SILVANA CARVALHO JUNQUEIRA 608.812.1 MARIA SILOIDE GUIMARÃES TORRES 745.016.5 MARCIA SILVA FERRAZ 789.015.0
HELENA IRACY JUNQUEIRA TATIANA MARTINS SANTANA 695.378.6 QUEILA BARRETO DE F. CASTRO 744.638.1 JOAO VICTOR GARCIA MANDURUCA 774.900.7 DAVID APARECIDO S. MARQUES 781.295.7
JARDIM LUSO FABIOLA N.S.DE AZEVEDO 690.853.5 MARIA DA CONCEIÇÃO M. NUNES 728.120.0 VALERIA BATISTA SANTOS 775.819.9
ONADYR MARCONDES FULVIA DE O. A NASCIMENTO 797.591.1 JACILENE F. DE LIMA 746.020..1 VERA L. E.SIMÕES MAGRO 788.934.8
RAUL TABAJARA VIDIGAL LEITÃO, VER NEREIDA MOTTA G. REIS 690.297.9 CLAUDIA ROLIM 678.413.5 BRUNA FERNANDES BERNARDI 826.178.3 JULIANA DA CRUZ RIBEIRO 781.193.4
RUBENS GRANJA, VER MAGNÓLIA PEREIRA SANTOS 693.912.1 NATÁLIA TAZINAZZO F. OLIVEIRA 770.617.1 MARCELO DUARTE SOUZA 773.431.0 SIDNEY BRITO DIAS 828.135.1
VILA ERNESTINA RIICARDO CRISTIANO BUENO 719.892.2 MAGALI RODRIGUES LEITE 826.304.3 BRUNA KAREN DE .MELHOR 817.480.6 VIVIANE MERLI RODRIGUES 774.912.1
VILA IMPÉRIO ANA PAULA BATISTA O. DE MORAIS 791.973.5 EDENICE LATICIA G. DOS S. PEREZ 737.336.8 GISLENE M. DA SILVA 826.229.2 JULIA MARIA DE SOUZA 804.265.9
VILA MISSIONÁRIA ELLEN CRISTINA DE M. P. BEZERRA  7482779 AUDENI MARIA O. FERNANDES 807441.1 DENISE PEREIRA DE LIMA 676.924. SUSANA MARIA DE MEDEIROS 817.790.2
DOMINGOS RUFINO DE SOUZA WELLINGTON D. S DE G. SPEDANIERI 770.397.0/1 BEATRIZ OROSCO DE O. ROSA 693.979.1 ELENI CARVALHO 724.482.7 DIEGO FUNCHAL PRESTI 774.746.2
PROFª MARIA DO CARMO PAZOS FERNANDES – MADU LEVISON LEOCADIO BATISTA 689.386.4 NANCI AP. RODRIGUES 639.269.5 MARCIA DE BARROS MARIANO 593.570.9
DEPUTADO JOSE SALVADOR JULIANELLI MARIA ROSARIA SILVA CALLIL 686.680.8 TATIANA CRISTINA PEREIRA 752.430.7 ALINE CRISTINA G. VALENTE 744.144.4 LEANDRO MASCARELLO 845.757.3
PALMIRA DOS SANTOS ABRANTE TELMA MARIA DO S. LEITE 583.829.1 LAURA ESTEVES PALOMES 692.434.4 GLEIDE PEREIRA DA SILVA 510.296.1 MIRIAM DE JESUS CASEMIRO 719.228.7
PROFª MARIA MARGARIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA – GUIDA ADRIANA Mª P. MARTINES 675.441.4 DOSELENE C. DE OLIVEIRA 591.123.1
O PEQUENO SEAREIRO RACHEL C. ANDREONI NETTP 670.420.4 NIVEA CRISTINA L CARDOSO 747.054.1 RENATA A. LOPES GARCIA 671.853.1 JOYCE DOS SANTOS SILVA 824.422.8
EMEI FISCAL RF SUPLENTE RF
AYRTON SENNA DA SILVA ANDRESA KATIA SILVA 821.276.7 IRAIDES TAVARES DE ALMEIDA 745.606.9
CELSO FERREIRA DA SILVA, PROF. MARIA GISLENE F. CRUZ SOARES 751.200.7 THAIS DANIELLE F. AQUINO 47.804.6 VALDEMIR ALVES DA CONCEICAO 781.831.9
CORA CORALINA ADRIANA CECILIA KROLL VASQUEZ 680.435.7 LEANDRA MODESTA G. B.FONSECA 633.758.9 PATRICIA CECILIA RAMON DEZEN 786.077.3
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